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INTRODUÇÃO
A agricultura familiar tem adquirido destaque econômico, com o aumento da busca por alimentos que são cultivados de forma ecológica e sustentável. O que tem gerado incentivo ao aumento da produção e organização dos processos de comercialização. Porém, a manipulação e venda desses alimentos em feiras livres nem sempre respeitam os critérios de segurança para qualidade de alimentos e, por este motivo podem ocasionar danos à saúde da população. Estes danos são chamados de doenças transmitidas por alimentos (DTA), uma vez que são veiculados por alimentos contaminados. As DTAs em sua grande maioria são causadas pela multiplicação excessiva de micro-organismos patogênicos presentes em alimentos contaminados crus ou cozidos. As condições para essa multiplicação dependem de fatores como umidade, temperatura, presença de oxigênio, quantidade de nutrientes e água disponível, etc.
O estado da Paraíba possui clima tropical com características que permitem o desenvolvimento dos agentes causadores de DTAs. As feiras livres em geral são montadas em ambientes aberto, em ruas ou espaços públicos, e não possui as especificações necessárias para um ambiente seguro para manipulação de alimentos, além de temperatura e umidade favoráveis a proliferação microbiana. (1). A exposição destes alimentos nestas condições ambientais insatisfatórias, tais como, armazenamento e exposição em ambiente aberto, temperatura ambiente elevada, promovem a ação de fatores químicos e biológicos que colaboram para a diminuição da qualidade e promovem a deterioração de alimentos (2). A falta de qualificação dos feirantes em Boas Práticas de manipulação de alimentos (BP) é o que inviabiliza a garantia de inocuidade dos alimentos produzidos e comercializados pela agricultura familiar.
As normas de BP estão preconizadas pela Vigilância Sanitária nas Resoluções RDC 216/2004 (3) e RDC 49/2013 (4).
O objetivo deste trabalho foi desenvolver uma estratégia de qualificação para aplicação destas normas aos feirantes, a fim de minimizar os riscos oriundos da inobservância às normas de BP em uma feira de agricultores familiares localizada em João Pessoa-PB, 
MATERIAIS E MÉTODOS
Foi aplicado um checklist de BP em consonância com a resolução RDC 216/2004 (3) para detectar os principais pontos críticos em relação aos critérios mínimos de segurança exigidos pela Vigilância Sanitária.
Em seguida, com base nos pontos de maior necessidade, foram selecionados os assuntos abordados, os quais fizeram parte de três eixos diferentes.

Após a definição dos assuntos que seriam abordados, foi planejada a melhor forma de aplicação destes conteúdos visto que, os feirantes informaram não possuir disponibilidade de horário para aplicação da capacitação.

Após a aplicação das oficinas foi feito um questionário com base nas informações passadas aos produtores que consistia de seis perguntas divididas em três blocos, cada um referente a cada oficina aplicada. As perguntas faziam referência ao conteúdo dado na oficina, se o produtor já possuía capacitação em manipulação de alimentos e se, de alguma forma, as oficinas aplicadas tiveram influência na mudança dos hábitos de higiene dos feirantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As dinâmicas foram desenvolvidas na Feira Agroecológica Ecovárzea, localizada no campus I da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que ocorre todas as sextas-feiras.

O desconhecimento da legislação sanitária em vigor e a falta de infra-instrutora adequada as normas sanitárias são as principais causas dos problemas higiênicos-sanitários identificados. Cabe destacar que a falta de abastecimento de água é um dos principais pontos críticos da feira.
Os três eixos temáticos definidos após a aplicação do checklist e percepção dos pontos de maior critiscidade para segurança alimentar foram: O primeiro foi relacionado à lavagem das mãos e os perigos da manipulação de dinheiro concomitante à distribuição dos produtos, o segundo eixo que norteou as dinâmicas estava relacionado à correta lavagem e desinfecção de frutas e verduras, e o terceiro e último eixo que direcionou as estratégias e dinâmicas foi à explicitação da forma correta de armazenamento e transporte de produtos vegetais. E a qualificação dos feirantes desenvolveu-se a partir de conversas informais e distribuição de panfletos com instruções e dicas sobre os assuntos pré-estabelecidos.
A oficina de transporte de alimentos foi a que mais contribuiu para mudança de hábitos dos feirantes, visto que os veículos utilizados por eles não estavam de acordo com o que é imposto pela vigilância sanitária. Eles afirmaram que, a partir das informações dadas, houve uma maior preocupação com a higiene dos veículos e das caixas utilizadas para armazenar as frutas e hortaliças.

 Em relação a oficina de higienização das mãos, foi constatado que os feirantes não executavam a higienização de maneira correta. Após a oficina, os feirantes começaram a utilizar o álcool em gel para desinfecção das mãos após manusear dinheiro. Dessa forma houve uma mudança nos hábitos dos feirantes, que começaram a comprar o álcool em gel e colocar na sua barraca para a limpeza das mãos. Isso demonstra que o conteúdo abordado durante a oficina conseguiu atingir a todos os feirantes. 

CONCLUSÃO
As ações desenvolvidas geraram qualificação em Boas Práticas para os feirantes envolvidos. O que provocu mudança nos hábitos dos feirantes. Isso levou a uma organização melhor do espaço da feira, bem como melhores hábitos de higiene pessoal dos agricultores. O conhecimento adquirido proporcionou aos agricultores melhor entendimento sobre as normas da vigilância sanitária. 
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